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Este artigo analisa a presença e a ação política das organizações não governamentais 

(ONGs) de mulheres negras no Brasil. Na primeira parte, identifi co quais têm sido os 

objeto da luta coletiva das mulheres negras no Brasil e como estes se vinculam ao pro-

cesso de emancipação destas mulheres dos Movimentos Negro e Feminista, culmi-

nando na subsequente formação do feminismo negro (e do movimento de mulheres 

negras).  A segunda parte discute os aspectos político-organizacionais e a ação política 

deste grupo de ONGS na sociedade brasileira.  Em particular, analiso o que deno-

minei de perspectiva racial de gênero das ONGs de mulheres negras; tal perspectiva 

refl ete a singular condição de opressão – ou seja, a intersecção de raça, gênero, (e clas-

se, sexualidade) – vivenciada por este grupo. Concluo o artigo discutindo a dimensão 

diaspórica da perspectiva racial de gênero das mulheres negras brasileiras.
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Introdução

Ser mulher negra tem dois lados. O lado áspero, de ser maltratada em qualquer 
lugar; todo mundo é mal-educado com você; todo mundo sente vontade de ser mau 
educado com você. E tem o outro lado, que é o da aglutinação; eu sendo mulher 
negra, também... tem um coletivo a que eu me reporto que é enorme em qualquer 
parte, aqui no Rio de Janeiro, ou Salvador, ou em São Luís do Maranhão, em 
Belém... em qualquer lugar que eu vá, ou em boa parte dos lugares que eu vou, tem 
um coletivo de milit.... [militantes], de outras mulheres negras; de outras mulheres 
negras que se apresentam enquanto mulheres negras; a história está pela diáspora.  
E em todas estas atividades tem sempre alguém mal educado pra você apertar a 
mão... (Trecho da entrevista com Jurema Werneck, feminista negra e coordenadora 
geral da NGO Criola, Rio de Janeiro), (apud Santos, 2008, p. 258).

O PRESENTE ARTIGO PROPÕE NUMA ANÁLISE acerca da presença 
e da ação política das organizações não governamentais (ONGs) de 

mulheres negras no Brasil.  Para tanto, inicio esta discussão resgatando 
o contexto socioeconômico e político no qual essas organizações emer-
giram, em particular, no que se refere à formação do feminismo negro, 
orientação política fundante das ONGs de mulheres negras.  O artigo 
está divido em duas partes. Na primeira, identifi co quais têm sido os ob-
jetos da luta coletiva das militantes negras no Brasil e como estes se vin-
culam ao processo de emancipação das mulheres negras dos movimentos 
negro e feminista, culminando na subsequente formação do feminismo 
negro (e do movimento de mulheres negras num sentido mais amplo). 
A segunda parte discute os aspectos político-organizacionais e a ação 
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política desse grupo de ONGS na sociedade brasileira.  
Em particular, examino o que considero o elemento 
fundamental que distingue as ONGs de mulheres ne-
gras de outras organizações da sociedade civil em ge-
ral, a saber, o desenvolvimento de suas ações políticas 
sob uma perspectiva racial de gênero1. Essa perspectiva 
tem sua origem na singular condição de opressão das 
mulheres negras, a qual caracteriza-se pela intersec-
ção das discriminações de raça e gênero – bem como 
classe e sexualidade, que são frequentemente reapro-
priadas pelas duas primeiras, formando um quadro de 
desigualdades e discriminação ainda mais complexo 
(Crenshaw, 1995; Crenshaw, 2000; Werneck, 2001a).  
Nesse sentido, utilizando-se de um viés racial de gê-
nero, as ações e intervenções das ONGs de mulheres 
negras têm se pautado pelo monitoramento e combate 
das causas e efeitos dessa forma singular de opressão nas 
várias esferas da sociedade brasileira, sobretudo na área 
de políticas públicas (Carneiro, 2003; Werneck, 2006). 
Um bom exemplo desses esforços pode ser observado 
na área de saúde das mulheres negras, o qual explorarei 
mais detidamente na última parte do artigo.  E concluo 
o texto discutindo a dimensão diaspórica da perspectiva 
racial de gênero das mulheres negras brasileiras.

 As organizações não governamentais de mulheres 
negras não constituem a única forma pela qual as mu-
lheres negras têm se enganjado coletivamente na luta 
contra as formas de opressão no país.  Muitas mulheres 
negras encontram-se organizadas em associações de 
moradores (Perry, 2004; Perry, 2005), em partidos po-
líticos, sindicatos, grupos culturais, artísticos, literários 
(Souza e Evaristo, 1998) e em organizações religiosas, 
tais como as de matriz africana (Theodoro, 1996; Joa-
quim, 2001, Yemonjá, 2002; Bernardo, 2003), as pas-
torais da Igreja Católica e mesmo em alguns setores de 
igrejas protestantes –  a exemplo da Igreja Metodista.  
Essa pluralidade da organização coletiva das mulhe-
res negras no Brasil ainda está por ser apropriadamente 
analisada e explorada como formas expressiva do antir-
racismo produzido pelas mulheres afro-descendetes no 
país. Minha escolha pela refl exão acerca das ONGs de 
mulheres negras deve-se ao destaque que estas têm tido 
no cenário nacional e internacional, no fortalecimento 
das intervenções das mulheres e comunidades negras 
na arena das políticas públicas, visando à melhoria da 
qualidade de vida destas e lhes garantindo direitos so-
ciais, econômicos e políticos (Werneck, 2006).      

I. O “lado áspero”: os objetos da 
luta coletiva das mulheres negras 
no Brasil

A expressão “lado áspero” de ser mulher negra, 
trazida pela feminista negra Jurema Werneck em uma 
de nossas entrevistas para a pesquisa de doutorado, tra-
duz-se numa síntese da situação de opressão e violação 
de direitos humanos vivenciada histórica e cotidiana-
mente pelas mulheres negras na sociedade brasileira.  
Tais circunstâncias adversas têm constituído os objetos 
das lutas coletivas das ativistas e feministas negras no 
Brasil.  Uma análise acurada sobre a história contem-
porânea do movimento de mulheres negras brasileiras 
nos permite identifi car a complexidade desses objetos 
de lutas, originados a partir de questões sociais, po-
líticas e econômicas.  São também esses objetos de 
lutas os motivos que levariam na década de 1970 uma 
grande parte das mulheres negras a emancipar-se dos 
movimentos feminista e negro, fundando o feminis-
mo negro no país.

Os trabalhos de Rosália Lemos (1997), Eliane 
Santos (2002), e Raquel Barreto (2005), dentre ou-
tros, apontam a década de 1970 como o período em 
que as mulheres negras alavacaram seu processo orga-
nizativo, o qual teria forjado as bases estruturais para 
a formação das organizações de mulheres negras con-
temporâneas, que teve como uma de suas primeiras 
expressões a organização da – Reunião de Mulheres 
Negras Aquatume (Reunima), na cidade do Rio de 
Janeiro, em 1978,2 seguida pelo surgimento fenome-
nal destas organizações nos anos de 1980, 1990 e 2000 
(ver quadro 1, ao fi nal do artigo). Contudo, é preciso 
destacar ainda que anteriormente a esse movimento 
de 1978, a historiografi a do movimento de mulheres 
negras registra a existência do conselho nacional de 
mulheres negras,3 também fundado no Rio de Janei-
ro.  Segundo Rosália Lemos (1997), o conselho podia 
ser “traduzido como mais um passo na organização 
de um pensamento que une a etnia e o gênero femi-
nino” (p. 117). 

Rosália Lemos (1997) identifi cou dois fatores 
cruciais para a emancipação das mulheres negras e a 
formação do feminismo negro. O primeiro seriam as 
aspirações políticas das mulheres negras, que deseja-

1 Utilizo o termo “racial de gênero” como tradução do termo “gendered racial”, que é um conceito empregado por intelectuais da teoria crítica 

em raça e gênero nos Estados Unidos, para qualifi car a especifi cidade do gênero em interfaces com a raça, a exemplo das análises da socióloga e 

feminista afro-americana Patricia Collins, em seu livro  black sexual politics: african americans, gender, and the new racism. New York: Routledge, 

2004. 

2 Embora eu não disponha de dados, não descarto a possibilidade da existência de outras organizações como a Reunima em outras partes do 

país na década de 1970.

3 O Conselho Nacional de Mulheres Negras teria sido fundado em 18 de maio de 1950 no Rio de Janeiro e era considerado a primeira organi-

zação autônoma de mulheres negras. Foi criado a partir do departamento feminino do Teatro Experimental do Negro (TEN), fundado por Abdias 

Nascimento em 1944 (ver Lemos, 1997, p. 68 e Santos 2002, p. 7).  
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vam emancipar-se tanto do movimento negro quanto 
do movimento de mulheres, devido às divergências de 
ordem de gênero no que se refere ao primeiro e racial 
e de  classe no caso do segundo. O outro fator, vin-
culado às questões do primeiro, dizia respeito a uma 
necessidade crescente das feministas negras de criar 
sua própria agenda e demandas políticas.  

Os conflitos com o movimento negro

Embora minha refl exão esteja mais centrada nas 
divergências políticas entre os movimentos feminista 
e feminista negro, considero de suma importância 
resgatar os principais entraves das mulheres negras 
em relação ao movimento negro, que eventualmen-
te as levaram a constituir suas próprias organizações 
negras.  Nesse sentido, Lemos (1997) e Santos (2002) 
indicam que foi a partir dos anos 70 que as mulhe-
res negras começaram a questionar sua participação 
junto ao movimento negro e a exigir papel mais ati-
vo no que se referia à luta política, contrapondo-se 
aos papéis subalternos e às tarefas domésticas, como 
cozinhar, limpar e secretariar, que eram destina-
dos a elas nos eventos e encontros promovidos pelo 
movimento (ver também Caldwell, 2007).  Segun-
do Lemos (1997), muitas mulheres negras passaram 
então a criticar a questão do machismo e sexismo 
por parte de seus companheiros militantes. Estas, ao 
mesmo tempo, tentavam organizar no interior do 
movimento suas próprias atividades, o que causava as 
mais diversas reações negativas por parte dos homens 
negros, tais como a ocupação intencional por parte 
destes das salas de reuniões nos dias em que as mu-
lheres tinham suas atividades programadas.  Lemos 
assinala que essa situação criou uma disputa acirrada 
por espaço e poder entre homens e mulheres dentro 
do movimento, produzindo um clima de desconforto 
e apreensão.  Uma das principais acusações dos ho-
mens era a de que as mulheres estavam criando um 
movimento separado.  Um outro momento históri-
co do sexismo (e heterossexismo) dos homens fi cou 
marcado na reação destes ao I Encontro Nacional 
de Mulheres Negras em 1988, quando eles diziam 
que “o encontro era uma reunião de ‘sapatonas’[...], 
um encontro de lésbicas e não ‘sobraria’ mulheres 
negras pra eles” (Lemos, 1997, p. 49). O assédio se-
xual era outra prática abusiva dentro do movimento 
negro.   Foram estas, dentre tantas outras situações 
divergentes, que levaram as mulheres negras a esta-
belecer suas próprias organizações.  Contudo, é im-
portante ressaltar o depoimento de Jurema Werneck 
acerca desta separação – segundo ela, “a organização 
das mulheres negras ‘não foi um racha em relação 
ao movimento negro, foi sim um salto de qualidade, 
por conta das necessidades sobre a refl exão sobre a 
própria diversidade...” (Lemos, 1997, p. 50).

Os conflitos com o movimento feminista

Quanto ao movimento feminista, os confl i-
tos em seu interior revelavam que mulheres negras 
e brancas tinham agendas distintas, difíceis de con-
ciliar.  Segundo Lemos (1997), o principal desafi o 
para o movimento de mulheres negras em 1970 era 
estabelecer quais eram as questões essenciais para as 
mulheres negras, de um lado, e qual seria a melhor 
forma de desenvolvimento e aplicabilidade dos con-
ceitos feministas, com fi ns a  organizar o feminismo 
negro. Para além desse aspecto, o feminismo negro 
era um conceito recente no Brasil, visto como “um 
tipo novo de articulação política”(Lemos, 1997, p. 
115-118).  Uma de suas características marcantes era 
sua contradição direta com o feminismo (Gonzalez, 
1982; Lemos, 1997).  Lélia Gonzalez (1982) chamava 
a atenção para o fato de que “as categorias utilizadas 
pelo feminismo neutralizavam tanto o problema da 
discriminação racial quanto do isolamento enfren-
tado pela comunidade negra na sociedade” (p.100).  
Outro ponto contraditório  importante apresentado 
por Lemos (1997) diz respeito ao fato de que as femi-
nistas tradicionais não queriam discutir as diferenças 
existentes entre as mulheres que faziam parte do mo-
vimento – tais como classe, raça/etnicidade, com a 
desculpa de que isto iria dividir o grupo (p.119) (ver 
também  Santos, 2002 e Barreto, 2005).  As mulhe-
res negras estavam profundamente insatisfeitas com a 
forma pela qual suas demandas vinham sendo trata-
das dentro do movimento feminista e deixavam cla-
ro que a existência de desigualdades sociais e raciais 
dentro do Movimento era o catalisador da divisão. E 
ainda que sua agenda e seu debate apenas se debru-
çavam sobre as aspirações das mulheres de classe mé-
dia (Santos, 2002, p. 7). Essas tensões eventualmente 
transformaram-se nas razões para rupturas.  Segundo 
Lemos (1997), o IX Encontro Nacional Feminista, 
em Garanhuns, Pernambuco, em 1987, foi o palco 
dessa separação em defi nitivo entre feministas negras 
e brancas. Nesse encontro, as mulheres negras rejeita-
ram o projeto que tentava homogeneizar as demandas 
das mulheres como um todo e, ao fazê-lo, acabaram 
por revelar diferenças cruciais entre brancas e negras, 
as quais vinham há muito sendo desconsideradas.  Se-
gundo a autora, os indícios de que havia duas ver-
tentes do feminismo – o negro e o branco – coexis-
tindo dentro do movimento trouxeram à tona uma 
série de questões dentro do feminismo: a constatação 
da existência do racismo, das diferenças raciais, e do 
discurso racista e, por fi m, de que as feministas não 
estavam preparadas para discutir esta dimensão do 
movimento, nem tampouco socializar o poder (Le-
mos, 1997, p. 121, 123). A expressão “enegrecendo o 
feminismo” surge como uma crítica ao movimento 
feminista, o que pode ser observado no testemunho 
de Sueli Carneiro (2003): 



278 Soc. e Cult., Goiânia, v. 12, n. 2, p. 275-288, jul./dez. 2009. 

Enegrecendo o feminismo é a expressão que vimos 
utilizando para designar a trajetória das mulheres 
negras no interior do movimento feminista brasilei-
ro. Buscamos assinalar, com ela, a identidade branca 
e ocidental da formulação clássica feminista, de um 
lado; e, de outro, revelar a insufi ciência teórica e prá-
tica política para integrar as diferentes expressões do 
feminino construídas em sociedades multirraciais e 
pluriculturais. Com essas iniciativas, pôde-se engen-
drar uma agenda específi ca que combateu, simulta-
neamente, as desigualdades de gênero e intragênero; 
afi rmamos e visibilizamos uma perspectiva feminista 
negra que emerge da condição específi ca do ser mu-
lher, negra e, em geral, pobre; delineamos, por fi m, o 
papel que essa perspectiva tem na luta antirracista no 
Brasil. (p. 118)

A necessidade das mulheres negras de estabe-
lecer “novos territórios e autorrepresentações de si 
próprias as levou a afi rmar e reafi rmar as diferenças 
étnicas e a denunciar a existência do racismo na so-
ciedade brasileira” (Lemos, 1997, p. 123), de forma 
que todas essas tentativas tornavam a convivência 
entre elas e as outras feministas muito difícil.   Le-
mos afi rmava que esta situação confl ituosa produzida 
pelas feministas negras não se tratava apenas de um 
novo debate, mas sim da própria emergência do fe-
minismo negro em si (1997, p. 121).  Tais diferenças 
originaram-se e eram marcadas por circunstâncias 
socioeconômicas, históricas, culturais, geográfi cas e 
políticas, as quais posicionavam mulheres brancas e 
negras em lados opostos na sociedade brasileira.  Em 
seu trabalho, Lemos (1997) apresenta um trecho de 
sua entrevista com a feminista negra Jurema Wer-
neck que parece ilustrar essas circunstâncias opostas 
–  distinções críticas entre o feminismo negro e o 
feminismo – a que a autora se refere:

tem o subemprego, as questões do trabalho, o direito à 
procriação que é diferente, porque se a mulher branca 
reivindica o direito de evitar fi lhos, a mulher negra 
reivindica o direito de tê-los, criá-los e vê-los vivos 
até a velhice. (p. 125)   

As questões levantandas por Jurema Werneck 
chamam a atenção para dois elementos fundamentais 
que estabelecem e sustentam as desigualdades entre 
brancos e negros no Brasil – a exploração do traba-
lho e a violação (e supressão) dos direitos sexuais e 
reprodutivos.  Ambos elementos constituem em po-
derosos sistemas de dominação do colonialismo utili-
zados contra as mulheres negras e a população negra 
como um todo desde a escravidão.  Sistemas estes que 
desde então são constantemente reapropriados pelas 

novas versões do colonialismo –  neocolonialismo, 
liberalismo, neoliberalismo, globalização, pós-neoli-
beralismo4 – e que continuam a reproduzir a estrutura 
de subjugação dessas mulheres e da população negra 
como um todo.   A história nos revela que desde a es-
cravidão, o Brasil tem violado o direito das mulheres 
negras utilizando-se da exploração de seu trabalho e 
da apropriação de seus corpos para a exploração sexu-
al e reprodutiva.  Estes são também os instrumentos 
principais utilizados pelo Estado para justifi car a dis-
criminação, a violência e a segregação raciais contra a 
população afro-descendente.  

Em relação à violação dos direitos sexuais e re-
produtivos no Brasil, nos séculos XVII, XVIII e XIX, 
observamos o investimento maciço na gravidez for-
çada das mulheres negras com fi ns a garantir o mer-
cado de escravos, bem como o aparato escravocrata; 
no século XX, estas tornaram-se objeto do controle 
de natalidade, passando pela esterilização em massa e 
servindo de cobaias para projetos contraceptivos ex-
perimentais como o Norplan, em prol do desenvol-
vimento econômico, situação que perdura até os dias 
atuais.  E, por fi m, as mulheres negras têm sido, desde 
o século XX até as recentes décadas do século XXI, 
largamente exploradas como objeto de consumo do 
turismo internacional sexual brasileiro e da rota de 
tráfi co sexual e de seres humanos. O Dossiê Sobre a 
Situação das Mulheres Negras Brasileiras, da AMNB 
(2007), indica que “situações de violação dos direitos 
humanos, como o tráfi co internacional de mulheres 
que mantém cerca de 75 mil brasileiras em países eu-
ropeus em regime de escravidão, envolvem principal-
mente jovens negras” (p. 12).

As violações no campo da saúde e dos direitos 
sexuais e reprodutivos têm sido também um fator que 
coloca feministas negras e brancas em polos opostos, 
ainda que existam algumas iniciativas de colabora-
ção entre os dois grupos.  Nesse sentido, basta apenas 
olharmos para a realidade das mulheres negras como 
principal grupo afetado pela mortalidade materno-
infantil, pelo crescimento acelarado da epidemia de 
HIV/Aids e outras doenças sexualmente transmissí-
veis (AMNB, 2001a; Lopes, 2004; Werneck, 2001a; 
Xavier, 2003; Xavier, 2004).

Quanto ao mercado de trabalho, ainda uma 
grande parte das mulheres negras encontra-se alo-
cada no trabalho doméstico (em torno de 56%). A 
história das empregadas dométicas revela a com-
plexidade das desigualdades raciais e de gênero no 
país: violência sexual e psicológica, privação da li-
berdade, ambiente de trabalho inóspito e insalubre, 
baixos salários e pagamentos atrasados representam 
algumas das circunstâncias adversas vivenciadas co-
tidianamente por esse grupo de trabalhadoras.  Um 

4 Minha utilização destes processos e/ou políticas e/ou fi losofi as e/ou doutrinas como versões do colonialismo não perde de vista que existem 

distinções de ordem conceitual e econômica, política e histórica entre elas.
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outro exemplo que mostra claramente as desvanta-
gens e vunerabilidade social das mulheres negras no 
que se refere ao trabalho doméstico é a recusa do 
Estado brasileiro e da sociedade em reconhecer seus 
direitos.  Ainda que se tenham já garantidos na lei 
a assinatura da carteira de trabalho e alguns dos di-
reitos trabalhistas para o emprego doméstico, essa 
categoria continua até os dias atuais sendo profun-
damente desrespeitada. Durante muito tempo, a luta 
das empregadas domésticas não foi tomada como um 
projeto dentro do movimento feminista tradicional. 
Nos últimos anos, entretanto, essa realidade tem se 
alterado e muitas organizações feministas uniram-se 
as feministas negras (a exemplo do Cfemea)5  com 
o intuito de somar esforços para mudar a legislação 
trabalhista em favor do trabalho doméstico, o que 
garantiu a esse setor alguns dos benefícios básicos 
que outras categorias profi ssionais já gozavam. Con-
tudo, ainda há um longo caminho a percorrer.    

Neste sentido, a mulher negra é profundamente 
afetada, porque o trabalho doméstico é sua princi-
pal fonte de renda.   Lúcia Xavier, coordenadora 
geral da ONG Criola, chama nossa atenção para o 
fato de que “a grande maioria de nós intelectuais e 
ativistas negras e negros fomos criados e sustentados 
por trabalhadoras domésticas; somos uma geração 
de ativistas formados e instrumentalizados por estas 
mulheres” (trecho da entrevista com Lúcia Xavier, 
apud Santos, 2008).

As mulheres negras ainda sustentam suas famílias 
ganhando um terço ou a metade da renda familiar das 
mulheres brancas. Historicamente, elas têm assumido 
a posição de chefes de família numa proporção bem 
maior que as brancas, mesmo nos casos em que as pri-
meiras vivem com o marido ou o parceiro.  Um outro 
aspecto, o qual não se pode perder de vista, é o fato 
de que muitas famílias negras são chefi adas por um 
número crescente de lésbicas negras, nas quais a fi gura 
masculina seria ainda mais rara ou até inexistente. De 
acordo com o Dossiê Sobre a Situação das Mulheres 
Negras Brasileiras (AMNB, 2007):

As famílias chefi adas por mulheres correspondem a 
cerca de um terço, sendo que as mulheres afro-bra-
sileiras representam 60% das famílias sem rendimen-
to ou com rendimento mensal inferior a um salário 
mínimo (cerca de US$ 180). Já entre as famílias com 
renda de três ou mais salários mínimos, a participa-
ção das chefi adas por mulheres negras cai para 29%. 
(p. 12)

Por fi m, mesmo fora do trabalho doméstico, as 
mulheres negras têm denunciado experiências simila-
res acerca da discriminação no ambiente de trabalho. 

“As negras estão, em sua maioria, em postos de traba-
lho mais vulneráveis e precários e são minoria nos car-
gos de direção, gerência ou planejamento” (AMNB, 
2007, p. 120). Desse modo, práticas discriminatórias 
como sexismo, racismo, lesbofobia, intolerância reli-
giosa e violência sexual e psicológica podem ser iden-
fi cadas num contexto mais amplo como situações que 
fazem parte do cotidiano de trabalho das mulheres 
negras brasileiras.

A realidade descrita nos parágrafos anteriores nos 
permite identifi car o vínculo perverso entre a explo-
ração do trabalho e a violação dos direitos sexuais e 
reprodutivos perpetrada pelo Estado e pela sociedade 
brasileiros contra as mulheres negras, compondo um 
cenário complexo de violência estrutural. Assim, se 
levarmos todas essas circunstâncias em consideração, 
poderemos comprender a magnitude do impacto do 
fracasso das leis e políticas públicas em proteger e ga-
rantir justiça social para as mulheres negras. Tal fracas-
so tem alimentado o silêncio e o descaso da sociedade 
para com esse segmento da população e, mais do que 
isto, tem impedido esse grupo de ter acesso a direitos 
e benefícios sociais, econômicos e políticos.

Sem sombra de dúvida, a discriminação no tra-
balho e no que se refere aos direitos e saúde sexuais e 
reprodutivos é uma questão crítica para as mulheres 
em geral, entretanto, esta tem constituído um proble-
ma ainda mais paradigmático com relação às mulheres 
negras porque muitas das conquistas sociais, econô-
micas e políticas (sobretudo na legislação) alcançadas 
pelo movimento feminista foram (e continuam) estru-
turadas de tal forma que somente a população branca, 
particularmente aquela com níveis educacionais e de 
classe mais elevados, ter condições de acesso a elas e 
usufruí-las de forma plena.  

Através de seu estudo acerca do impacto da inter-
seccionalidade das formas de discriminação – como 
raça e gênero – sobre  as mulheres negras nos Esta-
dos Unidos, Kimberlé Crenshaw (2000) demonstrou 
a insufi ciência e a inefi cácia das leis para proteger 
mulheres negras (e outras não brancas), posto que os 
instrumentos legais não previam o julgamento de pro-
cessos que se pautavam pela intersecção das discrimi-
nações de gênero e raça.  Um exemplo utilizado por 
Crenshaw foi o da discriminação que essas mulheres 
sofriam no trabalho. A autora constatou que sexismo 
e racismo no ambiente de trabalho eram interpretados 
pelas cortes  judiciais como  questões distintas, de for-
ma que, para estabelecer as diretrizes do processo na 
corte, ou este seguia a lógica de acusação de racismo 
ou a de sexismo, mas nunca as duas juntas.  De fato, 
podemos ir mais adiante com esta análise e observar 
que as leis de uma forma geral também não estão pre-
paradas para defender as mulheres contra a lesbofobia 

5 O  Centro Feminista de Estudos e Assessoria (Cfemea) é uma organização não governamental, sem fi ns lucrativos, que trabalha pela cidadania 

das mulheres e pela igualdade de gênero (www.cfemea.org.br/quemsomos/apresentacao.asp. Acesso em: 31.3.2009).
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e o heterossexismo – basta observar a situação de vul-
nerabilidade vivenciada pelas mães solteiras, lésbicas e 
trabalhadoras sexuais.  

Finalmente, diante de tantos confl itos – por um 
lado, o feminismo não aceitava mudar sua agenda para 
pensar as hierarquias econômicas, de classe e racial e, 
por outro, o movimento negro não aceitava discutir a 
hierarquia de gênero, o patriarcado, a separação tor-
nou-se inevitável.   Em suma, a necessidade de sobre-
vivência e a recusa em continuar vivenciando proces-
sos excludentes e desumanizados podem ser apontadas 
como os objetos principais que têm orientado as ações 
políticas das feministas e ativistas negras no país. É no 
bojo dessas lutas que o movimento de ONGs de mu-
lheres negras se constitui. 

II. “Aglutinação”: ONGs de 
mulheres negras

 Na citação que apresento na primeira página 
deste artigo, a feminista negra Jurema Werneck sinali-
za que, apesar do “lado áspero” que permeia a vida das 
mulheres negras, estas também vivênciam um outro 
lado, o da “aglutinação”, que as representa como cole-
tivo.  As ONGs de mulheres negras representam uma 
parte desse coletivo e, como tal, podem ser pensadas 
dentro desta ideia de “aglutinação” – uma “aglutina-
ção” organizada da sociedade civil.  As organizações 
não governamentais de mulheres negras no Brasil 
têm representado importantes espaços políticos e de 
resistência contemporâneos na luta contra formas de 
opressão na sociedade, tais como racismo, sexismo, 
heterossexismo, lesbofobia, homofobia, discrimina-
ção de classe, intolerância religiosa e cultural, dentre 
outras. Essas organizações estão inseridas no contexto 
mais amplo do movimento social de ONGs no Brasil 
e na região latino-americana.

As ONGs no Brasil  

De acordo com Leilah Landim (1988), a forma 
de organização que eventualmente seria identifi cada 
como ONG em meados dos anos 80 nasceu no Brasil 
no fi nal dos anos 60, um período difícil da história 
brasileira devido à ditadura militar, que causava im-
pacto direto sobre o movimento social por todo o país 
(p. 30).  Várias décadas se passaram desde o surgimen-
to das ONGs no país e na América Latina, contudo, 
estas continuam tendo papel fundamental no debate 
e na negociação entre Estado e sociedade civil – em 
níveis local, regional, nacional e global –, desenvol-

vimento de estratégias de confrontamento das desi-
gualdades raciais, de gênero, sociais, e de orientação 
sexual (Ramos, 2004), bem como da violência, dos 
entraves nas áreas de saúde, educação, emprego, den-
tre outros. Segundo Silvia Ramos (2004), as ONGs 
têm representado espaços alternativos no que se refere 
às práticas institucionais, a exemplo das universidades, 
igrejas e dos partidos de esquerda, ao mesmo tempo 
que têm estas três instituições como principais refe-
rências (p. 3). A autora argumenta ainda que estas or-
ganizações:

haviam se tornado uma ‘realidade sociológica’ [...], 
apresentando caracteríticas distintas [...], e delimitan-
do um campo específi co de construção de identidades 
que as diferencia de outras formas associativas, como 
os sindicatos, as associações de bairro ou os grupos de 
base religiosa ou política.  (Ramos, 2004, p. 3) – (veja 
também Fernandes, 1988). 

Ainda dentre as características marcantes das 
ONGs está o fato de não terem fi ns lucrativos; não 
exercerem atividades fi lantrópicas; serem políticas, 
mas não partidárias, e se caracterizarem como entida-
des não governamentais, mantendo, ao mesmo tempo, 
certas relações de cooperação e diálogo com institui-
ções governamentais, agências e entidades internacio-
nais (Ramos, 2004, p. 3-4).  Em relação a essa última 
característica da cooperação das ONGs com o governo 
e entidades nacionais e internacionais, Sonia Alvarez et 
al (1998) problematizaram a rede de parcerias que estas 
organizações têm construído em torno delas, indican-
do “a complexa relação das ONGs latino-americanas 
com movimentos populares locais e círculos eleitorais, 
bem como com agências e fundações bilaterais, mul-
tilaterais e privadas, e ONGs transnacionais baseadas 
na América do Norte (p.17)”.  Segundo os autores tais 
relações múltiplas e intricadas transformaram-se em 
questões teóricas e políticas especiais para os movi-
mentos da região e eram objeto de crítica entre muitas 
feministas, devido à vinculação de tais atores sociais 
(nacionais e internacionais) com políticas neoliberais e 
de globalização (Alvarez et al, 1998)6.  

O fenômeno das ONGs no Brasil e na América 
Latina infl uenciou a produção de uma literatura inte-
ressante e aprofundada acerca de sua emergência e de 
seu papel no movimento social, da qual se destacam os 
trabalhos de Landim, 1988 e 2002; Fernandes, 1988; 
Fernandes e Carneiro, 1991; Oliveira, 2002; Dagnino, 
2002; Alvarez, 2000 e Bebbington, 2002.  Contudo, 
apesar dessa produção signifi cativa acerca das ONGs 
no Brasil, ainda nos dias atuais não há estudos apro-
fundados sobre as ONGs de mulheres negras no país, 
bem como das ONGs negras num sentido geral.  Para 
se ter uma ideia da ausência profunda dessas análises, 

6 Ver também James, 1999; e Incite! Women of Color Against Violence, 2007.
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o único material que encontrei foi produzido em 1988 
por Caetana Damasceno, Micenio Santos e Sonia Gia-
comini, que organizaram a publicação “Catálogo de 
entidades de movimento negro no Brasil precedido de 
Um perfi l das entidades dedicadas à questão do negro 
no Brasil” (1988).7  Por fi m, ainda que apresentem es-
pecifi cidades, a identidade organizacional das ONGs 
de mulheres negras tem algumas estruturas comuns 
com as das ONGs em geral, devido ao fato de terem se 
originado durante o mesmo período sócio-histórico e 
político-econômico no Brasil e na América Latina. 

Situando as ONGs de mulheres negras

Apesar da ausência de análises indicada na seção 
anterior, um exame sobre a história da formação das 
organizações não governamentais de mulheres negras 
evidencia que estas surgiram em sua maioria nas dé-
cadas de 1980 e 1990, compondo um vasto coletivo 
de ONGs negras e do movimento social no país.  Na 
atualidade, essas organizações encontram-se engaja-
das em uma variedade de campos sociais e políticos 
representando diferenciados interesses da população 
afro-brasileira em geral, e em especial das mulheres 
negras, tais como controle social da população negra 
na saúde pública, políticas de ação afi rmativa para mu-
lheres e negros, organização de debates e estratégias 
para garantir o acesso dos afro-brasileiros ao emprego 
e moradia, reparação para comunidades de remanes-
centes de quilombos, discussão sobre a violência e a 
segurança pública, dentre outros.

Juntamente com outras expressões políticas do 
movimento social negro no país, tais como MNU e 
Unegro, as ONGs de mulheres negras têm represen-
tado um espaço onde as mulheres negras desenvolvem 
uma infraestrutura para construir alianças locais, regio-
nais, nacionais e transnacionais; bem como produzem e 
trocam conhecimento e experiências com o intuito de 
criar estratégias políticas de sobrevivência e resistência 
contra a opressão (AMNB, 2001a; Werneck, 2003a; 
Werneck, 2004; Santos, 2005). Desse modo, a ausência 
de análises específi cas sobre esse grupo reforça a impor-
tância deste artigo.  O que precisamente defi ne a iden-
tidade das ONGs de mulheres negras e que aspectos 
distinguem esse grupo de outras formas de organização 
e participação social e política na sociedade brasileira 
têm sido parte das questões centrais de minhas investi-
gações. Minha pesquisa tem se debruçado sob as con-
tribuições das ONGs de mulheres negras brasileiras no 
que se refere à luta contra a discriminação racial, sexual, 
de gênero e classe no campo da saúde.     

O quadro 1 (grupos e organizações de mulheres 
negras no Brasil por região), anexado ao fi nal deste 

artigo, apresenta evidências do surgimento de orga-
nizações de mulheres negras desde os anos 50 e não 
deixa dúvidas acerca da presença política destas por 
todo o país.  É importante ressaltar ainda que essas 
ONGs têm características bem diversifi cadas devido à 
localização regional, à orientação política e à identida-
de (vinculada a aspectos socioeconômicos, culturais, 
de orientação sexual, de afi liação religiosa etc), para 
além de serem internamente compostas por um corpo 
bem diversifi cado de ativistas que, por sua vez, refl e-
tem as características já enumeradas.  Tal variedade 
leva inevitavelmente a tensões de ordem interna e ex-
ternas (em relação a outras ONGs de mulheres negras, 
ONGs em geral e a outras formas de organização).  
Tais tensões aparecem nas dinâmicas de negociações e 
debates dentro e fora das organizações, e as considero 
importantes no sentido de que garantem a produção 
permanente de pensamento crítico e estratégias, o que 
é crucial para o enfrentamento das formas de discrimi-
nação e desigualdades no país.  De fato, é através dessa 
dialética de acordos e desacordos, comum a qualquer 
movimento social, que as ONGs de mulheres negras 
têm defi nido e redefi nido as formas de representação 
e participação das mulheres negras na sociedade bra-
sileira.  E, nesse sentido, faz-se urgente a produção de 
análises que revelem como esse processo tem se dado. 

Em especial, do ponto de vista epistemológi-
co, as tensões entre as ONGs de mulheres negras 
e outras organizações e setores sociais, bem como 
aquelas de ordem interna, têm se apresentado como 
elementos fundamentais no sentido de descortinar as 
formas pelas quais raça/racismo, gênero/sexismo, se-
xualidade/heterossexismo e discriminação de classe 
materializam-se nas relações cotidianas das mulheres 
negras e da comunidade negra.  Nesse sentido, uma 
segunda questão teórica crucial que tem se apresen-
tado para minhas análises acerca do papel das ONGs 
de mulheres negras no país é como essas organiza-
ções traduzem (e transformam) aquelas experiências 
de confl ito (tensões) em estratégias concretas de luta, 
em ação política. A meu ver, alguns indícios para 
essa questão podem ser respondidos a partir do que 
denomino de perspectiva racial de gênero adotada 
pelas ONGs de mulheres negras. Tal perspectiva tem 
se revelado como exemplo de como um dado funda-
mental da realidade de opressão cotidiana (e históri-
ca) das mulheres negras – a intersecção do sexismo 
e do racismo – foi decodifi cado e transformado em 
instrumento de ação política.  Em outras palavras, 
na medida em que as feministas e ativistas negras 
constataram que a natureza da opressão que elas ex-
perienciavam se dava de forma interseccional – ou 
seja, que elas eram vitimadas pela ação simultânea 
de sistemas de opressão tais como raça e gênero (e 

7 Comunicações do ISER, 29, 1988. Esta publicação foi organizada pelo Programa Religião e Negritude Brasileira do Instituto de Estudos de Reli-

gião (ISER); traz informações importantes acerca do perfi l das entidades negras que atuavam no Brasil até aquele período dos anos 80.
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que estes serviam de veículos para outras formas de 
opressão como classe e sexualidade) –, estas foram 
capazes de criar uma abordagem que desse conta de 
ler essa realidade, instrumentalizar a si próprias e 
ainda mobilizar os ‘outros’ (os homens, a população 
branca, os médicos, os operadores do direito e da 
polpitica pública, etc.), que não só não experiencia-
vam a discriminação da mesma forma que elas, mas 
que também eram produtores e reprodutores de tal 
opressão.  Esta perspectiva racial de gênero será o 
objeto de refl exão da seção seguinte.     

A perspectiva racial de gênero das ONGs de 
mulheres negras 

A perspectiva racial de gênero está intimamente 
vinculada à natureza dos objetos de luta das ONGs 
de mulheres negras e se estabelece com a emergên-
cia e o desenvolvimento desse movimento no Brasil. 
Tal perspectiva tem demarcado um campo peculiar 
no que se refere à construção da identidade política e 
da estrutura social dessas organizações e ainda as tem 
distinguido de outros grupos da sociedade civil no 
país (Abong, 2005; Santos e Motta, 2005; Werneck, 
2005b e 2006).  

Quando menciono o termo racial de gênero, 
quero expressar que as feministas e ativistas negras 
têm se pautado por uma pespectiva que vai além de 
justapor raça e gênero. Mas ao contrário, o termo ten-
ta dar conta do tipo de opressão que elas têm sofrido, 
e, por conseguinte, identifi car o tipo de ação política 
que essas mulheres compreendem ser necessária à me-
lhoria da qualidade de vida delas, e da população ne-
gra.  Assim, a perspectiva racial de gênero identifi ca (e 
denuncia) que a intersecção de raça e gênero produz 
situações de opressão, bem como demandas específi -
cas, que são distintas daquelas produzidas pela atuação 
“somente” do racismo ou “somente” do gênero.  Tal 
condição singular coloca as mulheres negras desprote-
gidas e em desvantagem social tanto do ponto de vista 
dos mecanismos de proteção contra a discriminação 
de gênero quanto do ponto de vista dos mecanismos 
de proteção contra a discriminação racial, como já ha-
via exemplicado na parte II deste artigo (Crenshaw, 
1995 e 2000; Werneck, 2001a e 2006). 

A seguir, apresento alguns dos principais esforços 
e investimentos políticos das ONGs de mulheres ne-
gras no que se refere ao fomento de políticas públicas 
sob o viés dessa perspectiva racial de gênero no Brasil 
(Werneck, 2006).  Segundo Ramos (2004), o ativismo 
das ONGs tem exercido papel importante no desenvol-
vimento das políticas de saúde nas últimas três déca-
das   e, nesse sentido, a autora enfatiza que as ONGs de 
mulheres negras estão entre as principais organizações 
lideram esse processo.  Essa liderança pode ser atribu-
ída ao interesse particular que essas organizações têm 

em promover a melhoria das condições de vida e saúde 
das mulheres negras e da população negra (ver Lopes, 
2004; Oliveira, 1999; Oliveira, 2003; Roland, 1995; 
Roland, 1999; Roland, 2001; Roland, 2006; Werne-
ck, 2001b; Werneck, Mendonça e White 2000).

O movimento de mulheres negras vem de uma 
longa tradição no que diz respeito à promoção e a 
elaboração de estratégias de intervenção na área de 
políticas públicas em saúde.  Nos anos 60, 70 e 80, 
ele debatiam contra forças socias poderosas da so-
ciedade brasileira, tais como o Estado, a Igreja, e os 
militares, objetivando interromper o controle e os 
abusos sobre a saúde e os direitos sexuais e reprodu-
tivos das mulheres brasileiras, que tinham um im-
pacto devastador sobretudo sobre as mulheres negras 
e de camadas populares.  As ações do grupo foram 
também fundamentais na elaboração e implemen-
tação do Programa de Assistência Integral à Saúde 
da Mulher (Paism), que, apesar de até hoje não ter 
sido completamente implantado pelo governo, é na 
atualidade a base das políticas públicas e programas 
em áreas como saúde da mulher e saúde materno-
infantil (Oliveira, 1998). 

Na maioria das vezes, a população negra tem ex-
perienciado situações traumáticas e de profundo des-
respeito aos direitos humanos nos serviços de saúde; 
e confrontado histórica e cotidianamente o racismo 
institucional (bem como o sexismo, o heterossexis-
mo).  Tais circunstâncias, aliadas a situações socioe-
conômicas adversas – pobreza, segregação racial e re-
sidencial, baixa formação educacional, baixos salários 
ou desemprego – e aos agravos decorrentes de doenças 
raciais/étnicas (anemia falciforme, hipertensão arte-
rial, diabetes tipo II, dentre outras), têm colocado a 
população negra em profunda situação de vulnerabili-
dade e desigualdade (ver Lopes, 2004; Oliveira, 1999; 
Oliveira, 2003; Werneck, Mendonça, e White, 2000).  
Uma das principais tarefas das ONGs de mulheres ne-
gras desde o seu surgimento na sociedade brasileira, 
tem sido o de intervir e auxiliar na implementação 
de políticas públicas de saúde além de questioná-las 
e apresentar propostas necessária, que reverter esse 
quadro. Alguns exemplos dessas estratégias são: (a) o 
investimento no controle social da saúde da população 
negra e em projetos que ajudem-na esta população a 
navegar pela burocracia do Sistema Único de Saúde 
(SUS) e compreender como funcionam suas leis, re-
gras e como ter acesso, e exigi-los, direitos à saúde 
através do sistema; (b) a elaboração e a implementa-
ção da política de saúde da população negra que tem 
servido de base e orientação no trato deste segmento 
populacional; (c) a promoção de cursos, workshops, 
campanhas, debates, protestos e publicações com o 
intuito de conscientizar a população brasileira acerca 
dos problemas e desigualdades no sistema de saúde, 
em especial apontando como estes afetam as mulheres 
negras e a população negra.  
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Outra dimensão importante das estratégias polí-
ticas das ONGs de mulheres negras tem sido a for-
mação de alianças com outros segmentos e organiza-
ções do movimento social brasileiro.  A partir dessas 
parcerias, essas ONGs mobilizam setores da sociedade 
civil organizada e o público em geral para que estes 
apoiem suas demandas em termos de novos programas 
e políticas que atendam às necessidades da comunida-
de negra e das mulheres.  Assim, tal conjunto de ações 
políticas desenvolvidas por essas ONGs – mobilizando 
o Estado, a sociedade e a comunidade negra na luta 
por igualdade racial e de gênero – constitui o que de-
nomino de perspectiva racial de gênero.  Um último 
aspecto que gostaria de abordar é o da dimensão afro-
diaspórica dessa perspectiva, tema da próxima seção.  

A perspectiva racial de gênero no contexto da 
diáspora Africana: as alianças políticas entre 
mulheres negras brasileiras e outras mulheres 
afro-descendentes  

As ONGs de mulheres negras brasileiras fazem 
parte das irmandades contemporâneas de mulheres 
afro-brasileiras, afro-latinas e da Diáspora Africana 
como um todo.  Estas têm sido forças fundamentais 
na luta antirracista, bem como na organização e reor-
ganização dos afro-descendentes no país e no mundo.   
Nesse sentido, faz-se necessário enfatizar o potencial 
das contribuições deste antirracismo feminista para o 
confrontamento das desigualdades raciais e de gêne-
ro, dentre outras formas de intolerância.  Um exemplo 
vivo desse potencial pode ser visto nas contribuições 
das feministas negras brasileiras em aliança com ou-
tras afro-descendentes, dentre os quais as ONGs de 
mulheres negras, durante a Conferência de Durban, 
na África do Sul, em 2001.  A ação política dessas mu-
lheres foi vital no que se refere à mobilização nacional 
e internacional das afro-descendentes – bem como de 
vários outros atores sociais e instituições – para pensar 
as formas pelas quais o racismo operava historicamen-
te pelo mundo.  Essa refl exão permitiu que o racismo 
fosse discutido e entendido em sua dimensão global, 
como uma construção histórica que tem infl uenciado 
a produção, a distribuição e a reprodução da riqueza 
e do poder nas sociedades e entre as nações (AMNB, 
2001b; Bairros, 2002; Bentes, 2002; Crenshaw, 2002; 
Carneiro, 2002; Carneiro, 2003; Carneiro, 2005; 
Curiel, 2003; Werneck, 2003b). Mais do que isto, as 
mobilizações das afro-descedentes, em encontros in-
ternacionais como em Durban em 2001 e os encontros 
feministas latino-americanos e do Caribe que se inicia-
ram em 1980 (Iraci, 2005a e 2005b e Werneck, 2005), 
têm trazido para o centro do ativismo negro o diálo-
go entre duas dimensões importantes do antirracismo: 

por um lado, a ação antirracista produzida a partir da 
academia, a exemplo dos estudos realizados pela afro-
americana Kimbérle Crenshaw e a afro-dominicana 
Ochy Curiel e, por outro, a ação antirracista produzida 
no interior do movimento social das mulheres negras, 
como o surgimento da Articulação de Organizações 
de Mulheres Negras Brasileiras (AMNB ) e da Red 
Afrolatina y Caribena de Mujeres, dentre outras.   

Em particular, no que se refere ao antirracis-
mo originado na academia, os estudos de Kimberlé 
Crenshaw (2002) acerca da interseccionalidade são 
instrumentos de análise fundamentais (antes, durante 
e pós-Conferência de Durban em 2001) para a in-
vestigação dos efeitos do racismo e de sua intersecção 
com outros sistemas de dominação (tais como gênero, 
classe e sexualidade), nas condições de vida e status 
das mulheres negras (e outras não-brancas). A análise 
de Crenshaw acerca da interseccionalidade representa 
um instrumento teórico, epistemológico e metodo-
lógico que tem possibilitado que feministas afro-des-
cendentes de distintas regiões geográfi cas da Diáspora 
comparem e discutam suas experiências, estratégias 
e ações políticas no confrontamento dos sistemas de 
dominação, em particular, raça, gênero, classe e sexu-
alidade.  De semelhante envergadura, são as análises 
de Ochy Curiel (2003) que trazem para a discussão do 
antirracismo feminista a perspectiva das lésbicas ne-
gras, produzindo um aporte teórico-epistemológico, 
metodológico e político que nos permitiu pensar e 
investigar os efeitos do racismo, do sexismo, da do-
minação econômica e de classe em interface com a 
sexualidade e o heterossexismo, que não só causam 
impacto sobre mulheres lésbicas, mas também as mu-
lheres como um todo, sobretudo as negras, devido ao 
agravante do racismo.

Quanto à ação antirracista produzida pelas fe-
ministas e ativistas negras, o exemplo da Articula-
ção de Organizações de Mulheres Negras Brasileiras 
(AMNB) é bastante signifi cativo (ver AMNB, 2003; 
Werneck, 2003a).   A AMNB8 foi fundada em setem-
bro de 2000 e é atualmente formada por 23 organi-
zações oriundas de diferentes regiões brasileiras.  Ela 
foi criada com o objetivo inicial de auxiliar na ação 
política das mulheres afro-brasileiras durante o pro-
cesso de realização da III Conferência Mundial con-
tra o Racismo, Xenofobia e Intolerâncias Correlatas 
(África do Sul, 2001). Após a conferência, a AMNB 
estabeleceu-se institucionalmente no país e passou a 
ocupar-se do monitoramento das recomendações e 
do plano de ação originados em Durban em 2001. 
E ainda da promoção de uma série de ações e ativi-
dades de combate ao racismo, ao sexismo, à  lesbofo-
bia, dentre outras formas de discriminação no Brasil.   
Outro exemplo desta ação antirracista feminista é a 
Red Afrolatina y Caribena de Mujeres, da qual muitas 

8 Site da AMNB (www.amnb.org.br/). 
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1950 Região Sudeste

Conselho Nacional de Mulheres Negras/RJ

1970 Região Sudeste

1978 – Reunima – Reunião de Mulheres Negras Aquatume/R

1980 Região Nordeste

1986 – Grupo de Mulheres Negras Mãe Andresa/ MA 

1986 – Saci – Sociedade Afro-sergipana de Estudos e Cidada-

nia/Aracaju,SE

1988 – Grupo de Mulheres do Alto das Pombas de 

Salvador/ BA

Região Sul

1987 – Maria Mulher – Organização de Mulheres / Porto Alegre/RS

Região Sudeste

1980 – Luiza Mahin (MNU)/RJ 

1980 – GMN – Grupo de Mulheres Negras do Rio de Janeiro/ RJ 

1982 – Coletivo de Mulheres Negras de São Paulo/SP

1983 – Nzinga – Coletivo de Mulheres Negras/RJ

1983 – Fala Mulher Meriti/RJ

1985 – Centro de Mulheres de Favela e Periferia do Rio de Ja-

neiro/RJ 

1986 – Coletivo de Mulheres da Baixada Santista – Santos/ SP

1986 – Coletivo de Mulheres Negras/ MG

1988 – Geledés – Instituto da Mulher Negra/ SP

1989 – Comissão de Mulheres Negras de Campinas/SP

1990 Região Norte

1999 – Imena – Instituto de Mulheres Negras do Amapá/AP

Região Nordeste

1992 – Coletivo de Mulheres Negras de Salvador/ BA 

1994 – Coletivo de Mulheres Negras Esperança Garcia/ PI- PI

Região Sul

1990 – Acmun – Associação Cultural de Mulheres Negras/Porto 

Alegre/ RS

1992 – Grupo Oduduwa/ RS

1995 – Coletivo de Mulheres Negras/MS

Região Sudeste

1990 – Comissão de Mulheres Negras de Campinas/SP

1990 – Casa de Cultura da Mulher Negra/ Santos, SP

1991 – Bloco Afro Oriashé/ SP

1992 - Criola/RJ

1994 – Cedoicom – Centro de Documentação Coisa de Mulher/ RJ

1994 – E’léékò Gênero Desenvolvimento e Cidadania/RJ

1995 – Associação de Mulheres Negras Oborin Dudu/ES

1997 – Fala Preta! Organização de Mulheres Negras/ SP

Região Centro-Oeste

1990 – Coletivo de Mulheres Negras do Distrito Federal/ DF

1991 – Grupo de Mulheres Negras Dandara do Cerrado/ GO 

(grupo surgiu em 1991, e como ONG em 2002)

1999 – Grupo de Mulheres Negras Malunga/ Gôiania, GO

2000 Região Norte

2005 – Imune – Instituto da Mulher Negra/ PA

Região Nordeste

2001 – Bamidelé – Organização de Mulheres Negras/ PB

2003 – Institutos Negras do Ceará/CE

2003 – Uiala Mukaji – Sociedade de Mulheres Negras/PE

2003 - Omin Grupo de Mulheres Negras Maria do Egito/SE

Região Sudeste

2001 – Grupo de Mulheres Negras Felipa de Sousa/RJ

2003 – Minas da Cor/SP

2004 – Mulheres de Kêto – Sociedade Lésbica Feminista/SP

2005 – Instituto Kuanza/SP

Sem Data Região Norte

Cedenpa – Centro de Estudos e Defesa do Negro do Pará/

Belém,PA

Região Nordeste

Ialodê – Centro de Referencia da Mulher Negra/BA

Ifaradah/PI

Kilombo/RN

Região Sul

Casa da Mulher Catarina/Florianópolis, SC

Região Sudeste

Caces – Centro de Atividades Culturais, Econômicas e Sociais/

RJ 

Amma Psique e Negritude/ SP

Quadro 1: Grupos e organizações de mulheres negras no Brasil por região9

9 Fontes: quadro organizado a partir de material coletado no trabalho de campo da pesquisa de doutorado;  e de Lemos, Rosália (1997);  Shu-

maher, Schuma., e Brazil, Érico V. (2007). O quadro refl ete os dados que me foram possível coletar a partir das fontes citadas; entretanto, estou 

ciente de que ele não dá conta de todas as organizações e grupos de mulheres negras existentes no Brasil.  Assim, tenho continuado, ao longo 

de meus estudos, esta tarefa de ampliar o mapeamento.  
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ONGs de mulheres negras brasileiras são integrantes.  
Essa rede foi criada em 1992, a partir da necessida-
de de confrontar a situação de exclusão vivida pelas 
mulheres negras na América Latina e no Caribe, e 
ainda pela demanda dessas mulheres para incidir de 
forma organizada, através de uma visão regional, so-
bre instâncias governamentais e de Estado no que se 
referia à elaboração e à implementação de políticas pú-
blicas dirigidas a elas. Por fi m, através do estudo das 
ONGs de mulheres negras, tenho buscado discutir e 
produzir, à luz das perspectivas acadêmica e política, 
instrumentos teóricos e metodológicos de análise do 
antirracismo feminista no Brasil, na Diáspora Afro-
Latino-Americana e na Diáspora Africana como um 
todo, bem como das experiências das mulheres negras 
com o racismo (e o sexismo), as quais geraram (e têm 
gerado) ações políticas, estratégias e políticas desen-
volvidas por feministas e ativistas negras.  

Conclusão

Neste artigo pretendi analisar a presença e a 
ação políticas das organizações não governamentais 

(ONGs) de mulheres negras no Brasil.  Primeiramen-
te, examinei os objetos centrais de suas lutas e ações 
políticas e como tais objetos estavam vinculados às 
razões que levaram ao processo de emancipação das 
mulheres negras dos movimentos negro e feminista, 
culminando na subsequente formação do feminismo 
negro (eixo central pelo qual essas organizações cons-
tituem a sua identidade política), bem como da for-
mação do movimento de mulheres negras em geral.  
A partir desta análise, foi possível perceber as profun-
das e irreconciliáveis divergências políticas existentes 
entre as mulheres negras e aqueles dois outros movi-
mentos.  Na segunda parte, o artigo examina os as-
pectos político-organizacionais e a ação política desse 
grupo de ONGS na sociedade brasileira.  E discute 
os investimentos dessas organizações na construção de 
uma perspectiva racial de gênero – tanto do ponto 
de vista nacional quanto da Diáspora Africana, como 
estratégia de ação e intervenção políticas nos proces-
sos socioeconômicos e políticos  que têm produzido 
desigualdades raciais e de gênero no país e no mundo.  
Espero que esta análise contribua para um melhor en-
tendimento dessas organizações de mulheres no Brasil 
e, em especial, do papel que têm desempenhado para 
garantir a cidadania plena das mulheres negras e da 
população negra no país.
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Black Women’s NGOs in Brazil 

Abstract
This article aims to analyze black women’s non-governmental organizations (NGOs) in Brasil. First, I identify which are the objects 

of the collective struggle of black women in Brasil, and how they relate to the process of emancipation of black women from the black 

and feminist movements, culminating in the subsequent formation of the black feminism (and of the black women movement).The 

second part discusses the political and organizational aspects, and the political action of this group of NGOs in the Brasilian society. In 

particular, it look at what I called as gendered racial perspective of black women’s NGOs; this perspective refl ects a singular condition 

of oppression – i.e., the intersection of race, gender (and class, sexuality) – that this group have experienced.  It concludes addressing 

the African diasporic dimension of these Afro-Brazilian women’s gendered racial perspective. 

Key-words: Brazilian black women non-governmental organizations; NGOs; black feminism; race, gender.

Las ONG de mujeres negras en Brasil 

Resumen 
Este artículo analiza la presencia y la acción política de las Organizaciones No Gubernamentales (ONG) de mujeres negras en Brasil. 

En la primera parte, identifi co cuáles fueron los objetos de la lucha colectiva de las mujeres negras en Brasil y cómo ellos se vinculan 

al proceso de emancipación de las mujeres de los Movimientos Negros y Feministas, culminando en la subsecuente formación del 

Feminismo Negro (y del Movimiento de Mujeres Negras). En la segunda parte se discute los aspectos político-organizacionales y la 

acción política de este grupo de ONG en la sociedad brasileña. En particular, analizo lo que denominé de perspectiva racial de género 

de las ONG de mujeres negras; tal perspectiva refl eja la singular condición de opresión -o sea, la intersección de raza, género (y clase, 

sexualidad)- vivida por ese grupo. Concluyo el artículo discutiendo la dimensión diaspórica de la perspectiva racial de género de las 

mujeres negras brasileñas.
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